Comarca de Paraty – Vara Única
Juíza: Admara Falante Schneider
Processo nº 0002320-46.2010.8.19.0041
Trata-se de Ação de Reintegração de Posse com pedido de liminar proposta por VERA GOMES, EURIDICE GOMES DE LARA, NEUSA GOMES MOREIRA, NILO BERNARDO GOMES, NAYARA LIMEIRA GOMES em face de AILTON DE OLIVEIRA alegando, em síntese, que as partes são vizinhas, no entanto, o réu se apossou da parte da propriedade mais valorizada. Contestação às fls. 62 e segs, com questão preliminar e no mérito, alega em suma que nunca praticou quaisquer atos de esbulho, turbação ou embaraçou o exercício do direito de posse do autor, pois é possuidor há longos anos. Réplica às fls. 124 e segs. Decisão saneadora às fls. 134. AIJ com termo a fls. 137 onde foram ouvidas testemunhas, reportando-se as partes aos elementos probatórios coligidos, pugnando o autor pela procedência e o réu pela improcedência. É o relatório. Decido: Encerrada a instrução probatória, encontra-se o processo maduro para provimento de mérito. De forma vestibular faço consignar que o motivo para intervenção ministerial cessou com a maioridade da autora Nayara conforme se constata da analise de sua identidade anexada por cópia a fls. 37. Já tendo sido enfrentadas as questões preliminares, passo à análise do mérito. Inicialmente, é imperativo ressaltar, que consoante entendimento mais acertado, a posse constitui fato do qual decorre uma série de direitos. Não logrou êxito, todavia, o Autor, em se desincumbir do ônus de comprovar suas alegações e, por conseguinte, os fatos constitutivos de seu direito, nos moldes do art. 333, I do CPC. A prova carreada aos autos, consubstanciada em documentos apenas, não são suficientes sequer para esclarecer sequer se houve turbação. Os depoimentos são claros ao informar acerca de ocupação pelo réu há mais de 10 anos. Já os documentos revelam que o local por ele ocupado pertenceu ao seu genitor, de modo que nenhum esbulho restou comprovado nos autos. Aqui devo mencionar que já nos idos de 2005 houve acordão reconhecendo em ação de dissolução de união estável que a área pertenceria ao genitor do réu, legitimando a tese de ocupação antiga. Logo, não há motivação jurídica a justificar o acolhimento da pretensão inicial. Ao fim do processo, portanto, não restou comprovadamente demonstrado qualquer ato atentatório ou mesmo direito do autor ao provimento jurisdicional favorável. Assim, ante a fundamentação acima, julgo IMPROCEDENTE O PEDIDO e extingo o feito com resolução do mérito consoante disposto no art. 269, I do CPC. Custas e honorários pelos Autores, fixados este último em R$ 1.500,00 nos moldes do art. 20, par. 4º do CPC. Ao trânsito, baixa e arquivo. P. R. I.
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